
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E TECNOLOGIA

ASSESSORIA TÉCNICA DE GABINETE

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Este Termo de Referência estabelece as especificações, condições e requisitos para a aquisição de
Contratação de pessoa jurídica para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA, DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL E OPERAÇÕES, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal
de Fazenda e Tecnologia da Prefeitura Municipal de Itaboraí.

1.2. Trata-se de uma aquisição comum, visto que os itens possuem especificações usuais no mercado,
amplamente disponíveis para fornecimento. Uma das funções inerentes à Secretaria de Fazenda e
Tecnologia são as ações fiscalizações nas áreas: Tributária e de Atividades Econômicas (Posturas),
conforme as especificações detalhadas neste documento e seus anexos.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A presente aquisição de justifica, pois, uma das funções inerentes à Secretaria de Fazenda e
Tecnologia são as ações fiscalizações nas áreas: Tributária e de Atividades Econômicas (Posturas). A
identificação de ações e servidores na realização das ações de fiscalização é fundamental para a
identificação dos profissionais da Secretaria, no desempenho das suas funções, bem como dar
legitimidade a realização das ações e melhor reconhecimento pela população das ações e o agente
público esteja habilitado a exercer suas atividades.

2.2. Importante pontuar que a fidelidade das informações recebidas pelos servidores desta Secretaria
impacta diretamente no direcionamento nas ações e serviços destinados ao atendimento ao serviço
público municipal. Uma ação de fiscalização devidamente identificada passa credibilidade e confiança
ao munícipe influenciando diretamente nas informações por ele prestadas.

2.3. As atividades desenvolvidas no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia são
desempenhadas externamente e em atendimento ao público municipal, principalmente em questão de
ações funcionais, onde equipamentos de segurança, de proteção e operações são quesitos de segurança
para os profissionais e qualidade no atendimento.

2.4. O uso de equipamentos de Segurança, Proteção Individual e Operações em qualquer ambiente de
trabalho auxilia a cria um ambiente profissional e elimina eventuais excessos e inadequações na ação
dos trabalhadores.

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

3.1. Itens a serem adquiridos:

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO TAMANHO QUANT

1 632919

Tenda, tipo Gazebo, Estrutura Articulada, na cor Azul marinho,
medindo: Altura 2,50m x Comprimento 3m x Largura 3m, Material
do tecido em Poliéster, Armação em Alumínio, a prova d’água e com
proteção 50UV, possua 3 Paredes removíveis, possuir espetos
metálicos para fixação em solo firme, Tirantes para amarração,
Acompanha bolsa para transporte, conforme modelo em anexo.

UNID 2
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2 249329

Cone de Sinalização em PVC na Cor Laranja com altura de 75 cm,
largura de 36 cm e comprimento de 36 cm, acompanha 2 fitas
adesivas em vinil reflexiva, de acordo com ABNT NBR 15071,
conforme modelo em anexo.

UNID 20

3 628686

Galão, tipo Botijão, Térmico, capacidade de 12 Litros, possuindo
Torneira, Pés e Alça, preferencialmente na Cor Azul, tempo de
conservação da bebida não inferior a 6 horas, fabricado com material
de alta resistência livre de BPA, de acordo com ABNT NBR 13282,
conforme modelo em anexo.

UNID 2

4 460781

Trena Eletrônica Digital a Laser com alcance de 0,05 a 40 metros e
com Fita Métrica de 5 metros, Medidor de Distância Preciso. Tipo de
Alimentação Recarregável. Cor indiferente, conforme modelo em
anexo.

UNID 2

5 220537

Colete Refletivo tipo “X” em PVC forrado com faixas refletivas e
fechamento em velcro, em conformidade com a norma NBR 15292
2013 Classe 2, Cor Laranja, Tamanho único, conforme modelo em
anexo.

UNID 10

6 601859

Capacete para motociclista Escamoteável na cor branca ou preto.
Forro termoformado em cacharrel, removível e lavável. Viseira
cristal de policarbonato com 2mm de espessura. Viseira solar interna.
Fecho micrométrico de fácil ajuste. Entrada de ar frontal. Aprovado
pelo INMETRO. Disponível nos tamanhos: 56, 58, 60 e 62,
conforme modelo em anexo.

UNID 4

7 600700
Fita zebrada de sinalização sem adesivo, listras amarelas e pretas
intercaladas, fabricada em polipropileno, largura aproximada 7cm,
em rolos de 200 m, conforme modelo em anexo.

UNID 40

8 360048

Rádio Comunicador, com alcance mínimo de 20 km e máximo de 35
km, baterias recarregáveis, Grau de proteção IP67, com no mínimo
22 canais e no máximo 26 canais. Homologado pela ANATEL e livre
de licença. Pacote com Um Par, conforme modelo em anexo.

PCT 4

9 300873

Decibelímetro Digital - Equipamento com faixa de medição
automática, tempo de resposta Fast/Slow/, nível sonoro/ruído,
interface USB, resolução de 0,1dB. (Ponderação de frequência: A, B,
C e Z, Ponderação de tempo: F, S, I e detecção de pico, Microfone de
medição pré polarizado de 1/2”) Podendo as medidas variar em +ou-
0,2. O equipamento deverá atender as normas NR-15, NR17, NHO-
01, IEC61672-1, IEC61672-3, IEC61260, ANSI S1.4, ANSI S1.11,
ANSI S1.43, IEC 61094 e IEC 60942. Possuir Certificado de
Calibração, conforme modelo em anexo.

UNID 1

10 439788
Mesa Dobrável portátil que vira maleta, com alça, com 1,80m de
comprimento por 74cm de largura e 68cm de altura, cor Branco,
confeccionada em polietileno e metal, conforme modelo em anexo.

UNID 1

11 484540

Cadeiras Plásticas, tipo Bistrô , Resistentes, com Altura total: 86cm,
Largura total: 39cm, Profundidade: 40cm, Capacidade de peso até
182Kg. Material: Polipropileno e Aditivos Com Anti-Uv. Cor:
PRETO, de acordo com a ABNT NBR 14776, conforme modelo em
anexo.

UNID 8

 

3.2. MODELOS DE REFERÊNCIA E LAYOUT’S DOS ITENS:

3.2.1. Os modelos e layouts dos Itens são apenas referenciais e ilustrativos a cerca dos itens a serem
licitados, não sendo obrigatório aos licitantes a seguirem os modelos expostos, sendo apenas usado para
fins de orientação e auxílio.

3.2.2. No certame licitatório, prevalecerão as descrições e especificações constantes deste Termo de
Referência, inclusive em caso de divergência entre documentos. As especificações foram certificadas
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pelo setor de fiscalização desta Secretaria, visando à padronização dos itens a serem licitados, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 71/2021.

3.2.3. Os modelos e layouts dos Itens estão referenciados no ANEXO I deste.

 

4. DA GARANTIA DO PRODUTO

4.1. A CONTRATADA deverá entregar os itens sem defeitos, na quantidade especificada na ordem de
fornecimento e atender às especificações contidas no Termo de Referência e na proposta da licitante
vencedora do certame.

4.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes nos instrumentos convocatórios (Edital, Termo de Referência e Proposta), devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

4.3. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução, sobretudo daqueles prejuízos advindos de defeitos do produto, ocultos
ou não aparentes na época da entrega.

4.4. A Garantia e Assistência Técnica dos itens 1, 4, 6, 8 e 9 será prestada, sem quaisquer ônus para a
Contratante e independente da vigência do Contrato/Ata, executando as medidas necessárias para a
reparação e os cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos itens
fornecidos, de acordo com o estabelecido no presente.

4.5. A garantia será de 12 (doze) meses para os itens 1, 4, 6, 8 e 9, contada a partir da data da emissão e
aceite definitivo do produto.

 

5. CONFIDENCIALIDADE

5.1. A CONTRATADA deverá zelar pelo sigilo de quaisquer informações referentes à estrutura e ao
modo de funcionamento e tratamento das informações da CONTRATANTE, durante e após o fim do
contrato, salvo quando houver autorização expressa da CONTRATANTE para divulgação.

 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO

6.1. O prazo de entrega dos itens licitados será de 30 (trinta) dias corridos contatos a partir do envio da
Ordem de Fornecimento.

6.2. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, computados a partir do 1º (primeiro) dia útil da
Publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o
preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

6.3. O atesto deverá ocorrer no prazo de vigência de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento
definitivo, em casos excepcionais, admitida prorrogação, desde que devidamente justificados, conforme
art. 18 do Decreto Municipal nº 300/2023.

 

7. LOCAL DE EXECUÇÃO E ENTREGA

7.1. O local de execução do objeto será na sede da CONTRATADA.
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7.2. O local de entrega do objeto será na sede da Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia, na Rua
Fidélis Alves, 101, Centro, Itaboraí - Rio de Janeiro, CEP: 24800-133, de segunda a sexta–feira, no
horário de 09h às 16 horas, ou em local definido pela CONTRATANTE.

 

8. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

8 .1 . A gestão e a fiscalização da execução da contratação serão realizadas por agentes públicos
especialmente designados pelos Ordenadores de Despesas, respectivamente denominados gestores e fiscais
de contratos, lotados na Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia – SEMFAT.

8.2. O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas estabelecidas neste Termo
de Referência e no contrato futuro, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução
total ou parcial.

8.3. Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da administração
designados pelo ordenador de despesas da Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia – SEMFAT por
meio de Resolução e exercerão as funções estabelecidas no Decreto Municipal nº 300/2023, observados os
requisitos para tanto.

8.4. Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos , sob pena de responsabilidade
administrativa, exercerão as funções estabelecidas nos arts. 12 e 13 do Decreto Municipal nº 300/2023 .

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento à Contratada será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento no
Protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a fatura/nota fiscal devidamente
atestada, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária da Contratada.

A Contratada deverá apresentar prova de regularidade fiscal e comprovação da manutenção das
condições de habilitação juntamente com a nota fiscal.

9.2. Caso seja necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da Contratada, o prazo de 30
(trinta) dias será suspenso, retomando a contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

9.3. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação mediante a entrega do objeto,
devidamente atestado pelo(s) agente(s) competente(s).

9.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida com os seguintes dados da Contratante:

·Razão Social: Prefeitura Municipal de Itaboraí

·CNPJ: 28.741.080/0001-55

·Endereço: Praça Marechal Floriano Peixoto, 97, Centro – CEP: 24800-16

 

10. DO RECEBIMENTO

10.1. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias pelo fiscal do contrato,
mediante termos detalhados que comprovem o cumprimento das exigências contratuais.

10.2. O prazo mencionado acima será contado a partir do recebimento dos itens.

10.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que
comprove o atendimento às exigências técnicas.

SEMFAT - Termo de Referência 11 (0714698)         SEI 0001.003391/2026-51 / pg. 4



10.4. O recebimento provisório será considerado concluído com a entrega do termo detalhado ou, se
houver mais de um termo, com a entrega do último.

10.5. A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, total ou
parcialmente, o objeto que apresentar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados. A fiscalização não atestará a última e/ou única medição dos serviços enquanto
todas as pendências apontadas no Recebimento Provisório não forem solucionadas.

10.6. O recebimento provisório também estará condicionado, quando aplicável, à conclusão de testes de
campo e à entrega dos manuais e instruções exigíveis.

10.7. Os itens poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, caso estejam em desacordo com as
especificações do Termo de Referência e da proposta, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

10.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão das ocorrências da execução do contrato, incluindo a fiscalização
técnica e administrativa. Esses documentos deverão ser encaminhados ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

10.9. O recebimento definitivo dos serviços será realizado no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir
do fim do prazo do recebimento provisório, pelo Gestor do Contrato. A aceitação será formalizada
mediante termo detalhado.

10.10. Em caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021. A empresa será comunicada para emissão
da Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, possibilitando a liquidação e
pagamento.

10.11. Nenhum prazo de recebimento será iniciado enquanto houver pendências na execução do objeto
ou inconsistências nos documentos de cobrança apresentadas pela Contratada.

10.12. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada de responsabilidade civil quanto
à solidez e segurança dos serviços prestados, nem de responsabilidade ético-profissional pela execução
adequada do contrato.

10.13. O atesto deverá ocorrer no prazo de até 5 dias úteis após o recebimento definitivo, admitida a
prorrogação, em casos excepcionais, desde que devidamente justificados.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. A CONTRATADA deverá atender prontamente quaisquer orientações e exigências da
CONTRATANTE, inerentes à execução do objeto.

11.2. A CONTRATADA deverá reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou
a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
relação contratual, sem excluir ou reduzir a responsabilidade da fiscalização ou do acompanhamento da
entrega do objeto.

11.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazos e locais indicados pela CONTRATANTE, acompanhado da respectiva nota
fiscal.

11.4. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990).

11.5. A CONTRATADA deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 3 (três)
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dias, a partir da notificação da CONTRATANTE, o objeto com avarias ou defeitos resultantes dos
procedimentos de manufatura, transporte ou armazenamento.

11.6. A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, o objeto deste contrato.

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. A CONTRATANTE deverá realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições
estabelecidas neste contrato.

12.2. A CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais
elementos que possuir pertinentes à execução do objeto.

12.3. A CONTRATANTE deverá exercer a fiscalização da execução do contrato, sem que isso isente a
CONTRATADA de acompanhar e fiscalizá-lo também.

12.4. A CONTRATANTE deverá efetuar os chamados de suporte técnico e avaliar sua execução,
promovendo as medidas cabíveis ao objeto em conformidade com as especificações técnicas constantes
deste Termo de Referência.

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, conforme
dispõe o art. 155 da Lei 14.133/2021:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato.

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
III - Dar causa à inexecução total do contrato.

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato.

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE.
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II - Multa moratória de 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

III - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.

IV - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

V - Impedimento de contratar com o órgão ou entidade pertencente à Administração Pública, em até 3
(três) anos (art. 156, § 4º, da Lei Nº 14.133/2021).

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 5º, da Lei Nº 14.133/2021).

13.3. As sanções previstas nos incisos I, V e VI do subitem acima poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste item também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

13.5. As sanções administrativas e as penalidades aplicadas pelo Município à CONTRATADA serão
encaminhadas ao Tribunal de Contas do Rio de Janeiro, cadastradas no Sistema de cadastro de Fornecedores
(SICAF), no Cadastro Nacional de empresas Punidas (CNEP), no Cadastro de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ÓRGÃO PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA FONTE

SEMFAT 04.122.0012.2260 3.3.90.30.00.00 1.500.0001

SEMFAT 04.122.0012.2260 4.4.90.52.00.00 1.500.0001

 

15. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PAC)

15.1. O objeto desta contratação está previsto no Plano Anual de Contratações (PAC) do órgão, em
conformidade com a legislação vigente, garantindo o planejamento adequado das aquisições e
contratações.

15.2. A inclusão no PAC visa assegurar a eficiência na gestão dos recursos públicos, possibilitando a
realização do processo licitatório de forma estratégica e alinhada às necessidades institucionais.

15.3. A execução desta contratação seguirá as diretrizes estabelecidas no PAC, garantindo a
transparência, economicidade e atendimento às demandas do órgão.

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. Critérios de Seleção

16.1.1. A licitação será realizada na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, com julgamento pelo
critério de “MENOR PREÇO”, com modo de disputa aberta, atendidas as especificações e
características descritas neste Termo de Referência.

16.1.2. Opta-se pela modalidade do Pregão em função de que o objeto caracterizado neste Termo de
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Referência tem padrão de qualidade e desempenho definidos objetivamente, além de tratar-se de objeto
plenamente disponível no mercado.

16.1.3. A contratação será formalizada por meio de contrato, considerando a necessidade de aquisição
dos itens conforme a demanda do órgão, garantindo o cumprimento das obrigações pactuadas e a
continuidade da prestação dos serviços.

16.2. Qualificação Técnica

16.2.1. Atestados comprobatórios do fornecimento anterior de itens compatíveis e pertinentes com o objeto
pretendido, comprovando que as licitantes possuem a aptidão necessária, conforme preceitos do art. 67, da
Lei Federal nº 14.133/2021, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

17.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

17.4. O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente
(ordenador de despesas), nos termos da Lei nº 14.133 de 2021.

 

*** Data conforme assinatura***.

 
Integrante Requisitante
Adriano Silverio Hoffmann
Matrícula: 51.807

Integrante Técnico
Brenda Cristina Freitas Borges
Matrícula: 51.368

Autorizo

ROBERTO ATAÍDE SANTIAGO FONTES
Secretário Municipal de Fazenda e Tecnologia

Matrícula: 57.357

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO ATAÍDE SANTIAGO FONTES , Secretário(a), em
26/06/2026, às 14:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ADRIANO SILVÉRIO HOFFMANN, Subsecretário(a) de Gestão, em
26/06/2026, às 15:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

SEMFAT - Termo de Referência 11 (0714698)         SEI 0001.003391/2026-51 / pg. 8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por BRENDA CRISTINA FREITAS BORGES , Assessor(a) Técnico(a),
em 26/06/2026, às 15:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ib.itaborai.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 0714698 e o código CRC F630C124.

Referência: Processo nº 0001.003391/2026-51 SEI nº 0714698
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